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MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE - MT
Secretaria de Gabinete

PROJETO DE LEI N° ^ 2^
Dispõe sobre a Transação e o Parcelamento de
Débitos no Mutirão da Conciliação promovido pe
lo Município de Primavera do Leste em Coopera
ção com o Tribunal de Justiça de Mato Grosso e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE
MATO GROSSO, APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL, SAN
CIONO A SEGUINTE LEI:

Artigo 1° - Esta Lei estabelece as condições em que o Municí
pio de Primavera do Leste/MT, por meio da Secretaria de Fazenda, Asses-
soria Jurídica, Procurador Municipal e os sujeitos passivos, pessoa física ou
jurídica, poderão celebrar transação ou aderir ao parcelamento de débitos
inscritos em dívida ativa no Mutirão de Conciliação a ser promovido em
cooperação com o Tribunal de Justiça de Mato Grosso entre os dias 16 de
outubro e 01 de novembro do ano corrente.

Artigo 2° - São objetivos da presente Lei:

I - a racionalização, a recuperação de créditos tributários e
multas de diferentes naturezas e o julgamento célere dos processos de exe
cução fiscal;

II - estabelecer mecanismos ágeis e eficientes de extinção de
processos;

III - fomentar e ampliar soluções em regime de parceria com
demais órgãos do Poder Judiciário, visando permitir a recupeiação ágil de
créditos tributários em favor do Município de Primavera do Leste, bem
como, diminuir o índice de congestionamento dos Tribunais e reduzir os
prazos de tramitação, garantindo, desta forma, a efetiva prestação jurisdi-
cional;
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IV - ampliar o relacionamento da Fazenda Pública Municipal
com os sujeitos passivos de créditos fiscais como meio para solucionar lití
gios de forma amigável;

V - reduzir o estoque de processos judiciais e administrativos,
com economia para a Fazenda Municipal, mediante o emprego de instru
mentos ágeis de solução de controvérsias;

VI - garantir o crédito fiscal preocupando-se com a preserva
ção financeira do contribuinte, bem como com a manutenção da fonte pro
dutora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses públicos correspon
dentes, em reconhecimento à função social e ao estímulo à atividade eco
nômica;

VII - reprimir a evasão fiscal em todas as suas modalidades.

Artigo 3° - As medidas conciliadoras para a transação instituí
da por esta Lei para quitação de débitos fiscais inscritos em dívida ativa
compreendem:

I - anistia ou redução da multa moratória e dos juros de mora
dos créditos fiscais de qualquer natureza, ajuizados ou não ajuizados.

II - pagamento à vista ou parcelado do crédito fiscal, inclusive
para os fatos geradores não indicados no inciso anterior.

Artigo 4° - O sujeito passivo (pessoa física ou jurídica), para
usufruir dos benefícios desta Lei Complementai, deve celebiai a tiansação
ou aderir ao parcelamento dentro mutirão previsto no art. 1° desta Lei
Complementar.

Artigo 5° - A transação e a adesão ao parcelamento implicam,
por parte do contribuinte, prévia confissão irretratável da dívida em co
brança administrativa ou judicial, bem como, renúncia ou desistência de
quaisquer meios de defesa ou impugnações judiciais e administrativas.

Parágrafo Único - A confissão, renúncia e desistência men
cionadas no caput serão consignadas em termo próprio.
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Artigo 6° - Aos Advogados Públicos do Município é outorga
da a condição de autoridade administrativa competente para celebrar a tran
sação formalizada com base nesta Lei.

Artigo 7° - Atendidos os requisitos previstos nesta Lei Com
plementar, o Município de Primavera do Leste, por meio de seus Advoga
dos Públicos, e o contribuinte poderão celebrar a transação mediante termo
de acordo extrajudicial em relação aos débitos fiscais ajuizados ou não.

Artigo 8° - Concomitantemente ao pagamento à vista ou de
cada pai cela, o sujeito passivo deverá efetuar o pagamento da verba hono
rária, se a dívida estiver ajuizada, incidentes sobre o valor do crédi
to fiscal objeto do termo de acordo, observado o Decreto Municipal n°
1.570/2016.

Artigo 9° - O descumprimento das obrigações relativas ao
termo de transação enseja, confomie o caso, o ajuizamento ou prossegui
mento da execução fiscal pela totalidade do crédito fiscal resultante da im-
putação das parcelas eventualmente pagas e com a perda dos benefícios
fiscais, ficando preservada a confissão, a renúncia e desistência em relação
aos meios de impugnação, constantes do termo a que se refere o parágrafo
único do artigo 5°.

Artigo 10 - A transação prevista nesta Lei Complementar im
porta nos seguintes benefícios para pagamento do crédito fiscal:

I - Para pagamento à vista: desconto de 100% (cem por cento)
da multa moratória e dos juros de mora;

II - Para pagamento parcelado: 90% (noventa por cento) de
desconto sobre os valores da multa moratória e dos juros de mora, com as
seguintes opções de parcelamento:

a - Para pagamento parcelado em até 36 (trinta e seis) meses:
entrada mínima de 70% (setenta por cento) do valor total do crédito tribu
tário:

Rua Maringá, 444 - Centro - Primavera do Leste-MT Fone (66 3498; - Ramal 202



rC-^n-.araMunicipii Pwa do leste-MT
ifL

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE - MT
Secretaria de Gabinete

^ ~ pagamento parcelado em até 30 (trinta) meses: entrada
mmima de 60% (sessenta por cento) do valor total do crédito tributário;

c - Para pagamento parcelado em até 24 (vinte e quatro) me
ses: entrada mínima de 50% (cinqüenta por cento) do valor total do crédito
tributário;

d - Para pagamento parcelado em até 18 (dezoito) meses: en
trada mínima de 40% (quarenta por cento) do valor total do crédito tributá
rio;

^ " P^ra pagamento parcelado em até 12 (doze) meses: entrada
mínima de 30% (trinta por cento) do valor total do crédito tributário;

Artigo 11-0 termo de transação deve conter:

I - qualificação das partes, descrição do débito e da CDA, com
a data e o local, e a assinatura de todos os envolvidos;

II - a descrição do procedimento adotado e as recíprocas con
cessões, com a advertência de que, em caso de descumprimento do termo
de acordo, o contribuinte perderá a anistia de multa moratória e de juros
moratórios;

III - declaração de confissão, renúncia e existência, que tam
bém será finnada em termo próprio, conforme mencionado no § 1° do art
5°-^ ?

IV - a manutenção da penhora se houver, até a comprovação
do pagamento do crédito fiscal remanescente.

r

Parágrafo Único - O devedor tem obrigação de realizar o pa
gamento integral do crédito fiscal, em caso de quitação à vista, ou paga
mento da primeira parcela, no caso de parcelamento, no prazo constante do
Documento de Arrecadação Municipal - DAM ou Boleto Bancário, que
deverá ser informado ao Juízo pelos Advogados Públicos do Município se
o débito já estiver ajuizado.
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Artigo 12-0 Termo de Transação de débito ajuizado somente
surtirá seus efeitos após homologação pelo juiz competente.

§ 1° - Somente será homologado o termo após a demonstração
do pagamento do crédito fiscal à vista ou do valor de entrada.

§ 2° - A transação alcançada em cada caso não gera direito
subjetivo e somente haverá extinção do crédito fiscal com o cumprimento
integral de seu tenno.

Artigo 13-0 parcelamento decorrente da transação prestar-
se-á à suspensão da execução fiscal, quando o débito estiver ajuizado.

Artigo 14-0 valor de cada parcela não poderá ser inferior a
R$100,00 (cem reais) para todo e qualquer contribuinte.

Artigo 15 - A adesão ao parcelamento decorrente da transação
extrajudicial previstas nesta Lei Complementar será feita por termo pró
prio, assinado pelos interessados e por Advogado Público do Município,
implicando:

I - na aplicação das normas próprias para concessão de parce
lamento, previstas na legislação tributária;

II - na confissão iiTetratável da dívida por parte do sujeito pas
sivo e a expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso, bem como desis
tência em relação aos já interpostos.

Artigo 16 - A adesão via parcelamento considera-se formali
zada com o pagamento da primeira parcela.

§ 1° - O crédito fiscal remanescente será pago em parcelas
mensais e sucessivas.

§ 2° - Quando tratar-se de crédito executado, o parcelamento
do saldo remanescente eventualmente inadimplido não poderá ser objeto de
nova transação.
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Artigo 17 - A concessão do parcelamento fica condicionada à
manutenção da garantia do juízo, caso esteja constituída.

Artigo 18 - Se após a assinatura do acordo de parcelamento e
durante a sua vigência houver inadimplemento de qualquer parcela, por
prazo superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do vencimento, o par
celamento fica automaticamente rescindido, situação em que o devedor
perde o direito aos benefícios concedidos nesta Lei Complementar, respei
tando-se os valores pagos até a denúncia.

Artigo 19 - Fica vedada a concessão do benefício de que trata
esta Lei Complementar àqueles contribuintes envolvidos em fraudes tribu
tárias não atingidas pelos institutos da decadência e prescrição.

Artigo 20 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Artigo 21 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em 02 de outubro de 2017.

aDEU BORDOT

OMUNUCIPALPREFEIT

OLIN

MMD.
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ANEXO ÚNICO

Demonstrativo de que a Renúncia foi considerada na estimativa da Lei
Orçamentária e de que não afetará as metas de Resultados Fiscais da
Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 14, inc. I, Lei Complementar n°
101/2000).

A Lei Orçamentária para o exercício de 2017, qual seja, a Lei Muni
cipal n° 1.665/2016 de 13 de dezembro de 2016, possui em seu Demonstra
tivo Regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira,
tributária e crediticia a estimativa de Renúncia de Receita.

Entre renúncia e desconto o valor mencionado anteriormente atinge a
ordem de R$ 7.862.800,00 (sete milhões, oitocentos e sessenta e dois mil e
oitocentos reais).

Tal situação está devidamente prevista na Lei de Diretrizes Orça
mentárias do Município, de n° 1.652, de 11 de outubro de 2016, mais es
pecificamente em seu artigo 25, caput, nos seguintes termos:

''Artigo 25 - Os atos relativos à concessão ou ampliação
de incentivo ou benefício tributário que importem em
renúncia de receita deverão obedecer especialmente às
disposições do art. 14 da Lei Complementar n'' 101 de 04
de maio de 2000.'^''

Ainda, necessário se faz à menção do disposto no Anexo I, da referi
da Lei que trata especificamente da renúncia de receita {vide Tabela VI11 do
Anexo 1, da Lei Municipal n° 1.652, de 11 de outubro de 2016), conforme
segue:

"Tabela Vlll

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita —
2017

Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2", inciso V) "
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Considerando os exercícios anteriores, bem como as proje
ções elencadas, estima-se um aumento de despesas dessa na
tureza para o exercício de 2017. Esse aumento nas despesas
continuadas não afetará as metas fiscais do Município,
que as receitas correntes também tiveram aumento, confoi me
demonstrado nos anexos anteriores. Os valores foi am pioje
tados com base na inflação do período e no incremento das
receitas próprias e de transferências, especialmente o IPTU,
ISSQN, ITBI, FPM, ICMS, IPVA, SUS e as transferências de
convênios destinadas à realização de investimentos.

Outro fator que contribuiu para o aumento das despesas con
tinuadas, foi à previsão de abertura para 2017 de novas uni
dades de educação e saúde, pois sabemos que a manutenção
dessas unidades são de custo elevado e de pessoal especiali
zado (professores, médicos, enfermeiros, odontólogos, farma
cêuticos e outros).

Ressalta-se aqui, que do crescimento apontado anteriormente
já estão descontados as transferências do FUNDES, bem co
mo se observou o possível impacto de novas despesas obi iga-
tórias de caráter continuado, e ainda eventuais renúncias.

Ainda, considera-se a possibilidade de alteração das metas de
crescimento em face de eventuais dificuldades econômicas que
o município possa a vir enfrentar, sejam estas motivadas por
fatores externos ou internos. Em absoluto tal previsão trata-se
de pensamento negativo em relação ao desenvolvimento da
região, apenas de cautela necessária a quem conttola as mais
diversas aplicações do erário.

Desta feita como se percebe as metas fiscais previstas na Lei de Dire
trizes Orçamentárias não serão afetadas em razão da previsibilidade no
momento de sua elaboração da incidência de algumas renúncias, o que a-
penas por técnica se lhe aplica tal denominação, vez que o pretendido é a
implementação da própria arrecadação.
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Além disso, nota-se que a Lei Orçamentária Municipal, apesar de
possuir expressamente o demonstrativo de Renúncia de Receita como de
termina a legislação, possui ainda demonstrativo de receitas por fontes (Lei
Municipal n° 1.665 de 13 de dezembro de 2016- anexo 10 - cópia em ane
xo). No referido relatório apresenta-se rubrica de receita denominada Mul
tas e Juros de Mora, no qual consta estimativa de R$ 767.200,00 (setecen-
tos e sessenta e sete mil e duzentos reais).

Mencionamos esta receita porque afinal será a única efetivamente a-
fetada, pois é de se notar que se estará anistiando os juros e a multa dos tri
butos dos contribuintes que optarem pelo pagamento da forma da presente
Lei.

O Município atualmente possui estoque de dívida em torno de R$
25.889.900,78 (vinte e cinco milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, no
vecentos reais e setenta e oito centavos). Deste valor, com a presente nor
ma, pretende-se no mínimo arrecadar algo em tomo 15% (quinze por cen
to) do montante de estoque da dívida, o que eqüivale a R$ 3.883.485,12
(três milhões, oitocentos e oitenta e três mil, quatrocentos e oitenta e cinco
reais e doze centavos).

Como se verifica, a medida ao invés de se converter em Renúncia de

Receita propriamente dita, reverterá em verdade em uma implementação
esperada de receitas ao Município de aproximadamente R$ 3.1 16.285,12
(três milhões, cento e dezesseis mil, duzentos e oitante e cinco reais e doze
centavos), já considerada as renúncias relativas à receita da multa e juros,
sendo este valor obtido da dedução do valor da projeção do que se pretende
an-ecadar com o que previsto orçamentariamente para multas e juros.

Considerando as informações acima destacadas é que se apresenta a
presente conclusão:

Descrição Valores em RS

Valor autorizado para renúncia fiscal pela Lei 1.665/2016 7.862.800,00

Previsão de Arrecadação de Multas e Juros da Lei
1.665/2016

767.200,00(-)

Compensação esperada em termos de tributos inscritos em
dívida ativa ou em atraso

3.883.485,12 (4-)
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Resultado Positivo 3.116.285,12 (+)

Portanto, confomie demonstrado acima, resta comprovada a ausência
de qualquer impacto pernicioso para as contas municipais, sendo, pelo con
trário, esperada uma implementação de receitas para o Município.

'7^

^ JoNAfebo tAdeu bortolin
PREFEI^ MUNiÇ^AL

TCR/MMD.
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N°

Conforme apontamento feito pela Corregedoria Geral de Justi
ça (CGJ/MT) existe atualmente uma grande quantidade de processos de
execução fiscal em andamento na Comarca de Primavera do Leste, totali

zando 2.840 processos.

Referido órgão apontou ainda que o levantamento do saldo a-
tual da dívida ativa ajuizada é de R$ 17.409.333,70 (dezessete milhões,
quatrocentos e nove mil, trezentos e trinta e três reais e setenta centavos).

Conforme estimativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
o custo médio de um processo de execução fiscal para os cofres públicos é,
em média, de aproximadamente R$4.300,00 (quatro mil e trezentos reais),
fato este que reforça a necessidade de conciliação entre o Poder Público e
os contribuintes que possuam débitos fiscais, evitando-se, assim o ajuiza-
mento de ações de execução fiscal, bem como a extinção das ações existen
tes.

Com o propósito de garantir agilidade, qualidade e eficiência
no trâmite dos processos judiciais e administrativos relativos às ações de
execução fiscal municipal e estadual foi lançado pela Corregedoria Geral
de Justiça o Programa "Efetividade na Execução Fiscal", que faz paite do
Plano de Gestão da Corregedoria Geral de Justiça para o biênio 2017/18,
cujos objetivos são: reduzir o número de ações de execução fiscal que tra
mitam no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso; aumentar a arre
cadação municipal e proporcionar condições efetivas para que o contribuin
te possa regularizar sua situação junto aos Municípios.

Tal programa irá possibilitar o parcelamento de débitos pelos
contribuintes, faculdade esta não ofertada pela Lei Municipal n°
1.670/2017, que autorizou a anistia fiscal tão somente para pagamentos à
vista, cujo período encerrou-se em 30 de setembro de 2017.

Por tais motivos, em evento promovido pela Corregedoria Ge
ral de Justiça (CGJ/MT) na Câmara Municipal de Primavera do Leste, o-
correu a assinatura do PROTOCOLO DE INTENÇÕES DE COOPERA-
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ÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE E O TRI
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO com o objetivo
de firmar parceria para a realização de ações que visem à redução dos
processos relativos às execuções fiscais Municipais, de forma administrati
va por meio da conciliação pré-processual, protestos e outros meios extra
judiciais, objetivando a redução da taxa de congestionamento dessas ações
na Comarca de Primavera do Leste, aderindo-se ao Projeto "Efetividade
ma Execução Fiscal" desenvolvido pelo TRIBUNAL. "

E importante consignar, por fim, que, segundo o cronograma
apresentado pela Corregedoria Geral de Justiça, o período de mutirão fiscal
ocorrerá entre os dias 16 de outubro e 01 de novembro do ano corrente, o
que justifica a urgência de tramitação do presente projeto de lei.

Sendo estas as justificativas de fato e de direito que tinha a a-
presentar, encaminho o presente Projeto de Lei, com os respectivos anexos,
esperando que o mesmo possa se converter em diploma legal, após a apro
vação de Vossas Excelências.

'â

MMD.

lONARBO TAD

PREFEITO MUNIC

U BORTOLIN

r
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DE

COOPERAÇÃO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO

LESTE E O TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO

GROSSO.

O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE, doravante

denominado MUNICÍPIO, com sede em Primavera do Leste, na Rua Maringá, n°

444, Centro, CEP 78850-000, inscrito no CNPJ n° 01.974.088/0001-5, neste ato

representado pelo seu Prefeito, Sr. Leonardo Tadeu Bortolin e de outra parte, o

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, doravante

denominado TRIBUNAL, com sede em Cuiabá, na Rua C, S/N, Centro Político

Administrativo, inscrito no CNPJ n° 03.535.606/0001-10, neste ato representado

pela Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora Maria Aparecida Ribeiro,

conforme delegação de competência que lhe foi atribuída pela Portaria Conjunta n°

505/2017-PRES, decidem as partes, firmar o presente PROTOCOLO DE

INTENÇÕES, doravante denominado simplesmente PROTOCOLO, que se

regerá pelas normas da Constituição Federal, da Lei iV 8.666/93 e legislação

complementar e, especialmente, pelas cláusulas e condições seguintes, que passam

a integrar o instrumento originário:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FINALIDADE

1.1 O MUNICÍPIO e o TRIBUNAL celebram este PROTOCOLO, com o

objetivo de firmar parceria para a realização de ações que visem à redução s
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processos relativos às execuções fiscais Municipais, de forma administrativa por

meio de conciliação pré-processual, protestos e outros meios extrajudiciais,

objetivando a redução da taxa de congestionamento dessas ações na Comarca de

Primavera do Leste, aderindo-se ao Projeto "Efetividade na Execução Fiscal"

desenvolvido pelo TRIBUNAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

2.1 Constituem objetivos deste PROTOCOLO:

I - Estabelecer parceria institucional entre o MUNICÍPIO e o TRIBUNAL, para

que haja a diminuição do acervo de processos executivos fiscais na Comarca,

reduzindo a distribuição de novos feitos de execução fiscal, o que ocasionará,

consequentemente, maior celeridade e eficiência no julgamento dos processos

remanescentes, nos seguintes moldes:

a) ampliação dos métodos alternativos de cobrança administrativa, como

anotação em cadastro de inadimplentes, convocação administrativa, conciliação,

mediação, parcelamento e protesto extrajudicial da Certidão da Dívida Ativa;

b) edição de atos normativos obstaculizando o ajuizamento de cobranças

antieconômicas (art. 14, §3°, inciso II, da LC n" 101/2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal);

c) ampliação dos canais de atendimento aos munícipes, para esclarecimento das

suas pendências com o Município, bem como estimulação dos interessados a

emitirem documento de arrecadação para quitar ou parcelar as dívidas inscritas,

via internet;

d) realização de convênios com diferentes entidades, na busca por dados

cadastrais dos inadimplentes, para promover a localização do devedor e buscar e

efetivar a cobranca;
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e) verificação periódica dos inadimplentes, realizando a cobrança administrativa
de inadimplentes a tempo de haver negociação;

II - Realizar ações e projetos em conjunto visando a celeridade na prestação
jLirisdicional e redução de acervo nos seguintes moldes:

a) recebimento e triagem de todos processos originários;

b) triagem realizada, simultaneamente, com a Procuradoria Municipal.

III - Priorizar a baixa e extinção dos processos, seja por parcelamento, pagamento

ou crédito tributário prescrito.

2.2 Os resultados parciais ou definitivos, obtidos através dos esforços conjuntos,

poderão ser publicados de comum acordo, fazendo-se, nas publicações, o devido

registro da participação de cada uma das partes, nas atividades realizadas.

2.3 O MUNICÍPIO deverá encaminhar mensalmente ao TRIBUNAL as receitas

recuperadas provenientes das execuções fiscais.

2.4 Em qualquer circunstância ou fato que tenha relação com o presente

PROTOCOLO, as partes manterão a individualidade e autonomia de suas

respectivas estruturas técnicas e administrativas e assumirão, de modo especial, por

conseguinte, as responsabilidades decorrentes.

2.5 O MUNICÍPIO e o TRIBUNAL, por meio do Juiz Diretor do Foro e da Vara
com competência para apreciação das execuções fiscais da Comarca de Primavera

do Leste, se comprometem a resolver, diretamente, entre si, as diferenças ou falta

de entendimento que venham a originar-se na abordagem e execução dos futuros

trabalhos conjuntos. Do mesmo modo, adotarão as cautelas necessárias para evitar

interferências de qualquer natureza, que alterem o desenvolvimento normal dos

compromissos adquiridos pelo presente PROTOCOLO.

A 2.6 As partes signatárias observarão, em suas relações, o melhor espírito de

colaboração e se fundarão em princípios de boa fé e cordialidade, visando aos
J\\\

A
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amplos objetivos perseguidos em comum, com a celebração deste PROTOCOLO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO

3.1 O presente PROTOCOLO terá uma vigência de 60 (sessenta) meses, a partir

da data da sua assinatura. Ao término do referido prazo, as partes poderão

prorrogá-lo por igual período. Não obstante, quando for considerado oportuno,

qualquer das partes poderá rescindi-lo de fomia unilateral, sem invocar causa,

mediante aviso prévio para a outra parte, com uma antecedência de 30 (trinta) dias.

A rescisão não dará direito algum às partes para reclamar indenização de qualquer

natureza.

3.2 As partes reconliecem, expressamente, que o presente PROTOCOLO entrará

em pleno vigor, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

4.1 Para fins de eficácia do presente instrumento, a PREFEITURA providenciará

sua publicação, no Diário Oficial, na forma de extrato, em consonância com o

disposto no artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 O presente PROTOCOLO é celebrado a título gratuito, não gerando quaisquer

ônus financeiros entre as partes signatárias.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

6.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual de Cuiabá-MT para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas deste PROTOCOLO, que não puderem ser resolvidas no âmbito

administrativo, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por
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mais privilegiado que seja.

E poi estai em de pleno acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o

piesente PROTOCOLO, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só

efeito legal, hcando uma via arquivada na Corregedoria-Geral da Justiça, conforme

disposição do artigo 60 da Lei iT 8.666/93.

Primavera do Leste-MT, 27 de setembro de 2017.

Pelo TRIBUNAL:

Desembargadora MarbyApareciOírKiDeiro

Corregedora-GerN da Justiça

Dra. Patrícia Cristiane Moreira

Juíza da 2'' Vara e Diretora do Foro da Comarca de Primavera do Leste

Dra. l^j^aTTPãvan Schenkel
Juíza da 4^' Vara da Comarca de Primavera do Leste

Pelo MUNICÍPIO:

Leonarílo Tacleii Bor

Prefeito


